
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.438.531 - SP (2014/0043133-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S) - DF015553 
AGRAVADO  : CONDOMINIO EDIFÍCIO SÃO GABRIEL BUSINESS HALL 
ADVOGADO : CRISTIANA EUGÊNIA NESE  - SP165358 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRAZO 
PRESCRICIONAL. CÓDIGO CIVIL. PRAZO VINTENÁRIO (CC 1916) OU 
DECENAL (CC 2002). 
1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.113.403/RJ, da relatoria do Min. 
Teori Albino Zavascki (DJe de 15.9.2009), submetido ao regime dos recursos 
repetitivos do art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973 e da 
Resolução/STJ 8/2008, firmou o entendimento de que a ação de repetição de 
indébito de tarifas de água e esgoto se sujeita ao prazo prescricional estabelecido 
no Código Civil. Assim, deve ser vintenário, na forma estabelecida no art. 177 do 
Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo com o que prescreve o art. 205 do 
Código Civil de 2002.
2. No caso, pretende o autor a repetição de indébito relativo a valores 
indevidamente cobrados no período compreendido entre fevereiro de 1992  a 
dezembro de 1996. A ação, por outro lado foi ajuizada em 6.7.2010.
3. Observe-se que o direito foi violado na vigência do Código Civil de 1916, 
quando era de 20 anos o prazo prescricional da pretensão de ressarcimento. 
Conforme a regra de transição do art. 2.028 do Código Civil atual, o lapso 
decenal estabelecido em seu art. 205 deve ser contado a partir de 11/1/2003, se 
não transcorrido mais da metade do tempo fixado na lei revogada.
4. In casu, correta a decisão agravada ao consignar que se aplica na espécie o 
prazo prescricional decenal.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 22 de novembro de 2016(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.438.531 - SP (2014/0043133-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S) - DF015553 
AGRAVADO  : CONDOMINIO EDIFÍCIO SÃO GABRIEL BUSINESS HALL 
ADVOGADO : CRISTIANA EUGÊNIA NESE  - SP165358 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Trata-se de 

Agravo Interno contra decisão monocrática que deu provimento ao Recurso Especial do 

Condomínio Edifício São Gabriel Business Hall (fls. 486-488, e-STJ).

A agravante alega em síntese:

Como se percebe da simples leitura da r. decisão ora agravada, 
entendeu-se que a ação de repetição de indébito de tarifas de água e esgoto 
sujeita-se ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil, a prescrição deve 
ser vintenário, na forma estabelecida no art. 177 do Código Civil de 1916; ou 
decenal, de acordo com o previsto no art. 205 do Código Civil de 2002.

Todavia, ao contrário do asseverado pela d. decisão ora agravada, 
o fato de aplicar-se o Código Civil aos prazos prescricionais para a repetição do 
indébito referente às tarifas de água e esgoto não implica na aplicação da regra 
do art. 205 do CC/02, ou seja, do prazo genérico decenal, mas sim do prazo trienal 
disposto no art. 206, § 3º, IV, do CC/02, por ser regra específica relativa à 
pretensão de repetição de indébito. (fls. 495-496, e-STJ)

Requer a reconsideração do decisum agravado ou submissão do recurso à 

Turma julgadora. 

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): A 

irresignação não merece prosperar.

A Primeira Seção do STJ, examinando o REsp 1.113.403/RJ na forma do art. 

543-C do CPC/73, decidiu que o prazo prescricional da pretensão de ressarcimento por 

cobrança indevida por coleta de esgoto e fornecimento de água é de dez anos, nos termos do 

art. 205 do CC.

Na oportunidade, salientou-se ser essa a solução, por não haver norma 

específica a reger a hipótese. 

O referido julgado, com entendimento embasado na Súmula 412/STJ, recebeu 

a seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE 
ÁGUA.  COBRANÇA DE TARIFA PROGRESSIVA. LEGITIMIDADE. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. PRECEDENTES.

1. É legítima a cobrança de tarifa de água fixada por sistema 
progressivo.

2. A ação de repetição de indébito de tarifas de água e esgoto 
sujeita-se ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil.

3. Recurso especial da concessionária parcialmente conhecido e, 
nessa parte, provido. Recurso especial da autora provido. Recursos sujeitos ao 
regime do art. 543-C do CPC.

(REsp 1.113.403/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 15/9/2009)

Cito ainda, no mesmo sentido:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
PÚBLICO. FORNECIMENTO DE ÁGUA. REGIME DE ECONOMIAS NA 
CATEGORIA MISTA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDIU A 
CONTROVÉRSIA COM BASE NO DECRETO ESTADUAL 41.446/96. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF.

PRESCRIÇÃO. SÚMULA 412/STJ. PRAZO DECENAL OU 
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VINTENÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
[...]
II. Segundo se observa dos fundamentos pelos quais a Corte de 

origem apreciou a questão acerca do fornecimento de água, o tema foi dirimido 
no âmbito da legislação local (interpretação do Decreto Estadual 41.446/96), de 
modo a afastar a competência desta Corte para o deslinde do desiderato contido 
no Recurso Especial. Incidência da Súmula 280 do STF ("Por ofensa a direito 
local não cabe recurso extraordinário"). Precedentes do STJ.

III. Na forma da jurisprudência desta Corte, "a ação de repetição 
de indébito de tarifas de água e esgoto sujeita-se ao prazo prescricional 
estabelecido no Código Civil. Assim, deve ser vintenário, na forma estabelecida 
no art. 177 do Código Civil de 1916; ou decenal, de acordo com o previsto no art. 
205 do Código Civil de 2002" (STJ, AgRg nos EDcl no REsp 1.358.912/PR, Rel.

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
25/9/2014).

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 732.700/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/2/2016)

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ÁGUA. REGIME 
DE ECONOMIAS. TARIFA. COBRANÇA A MAIOR. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. PRAZO PRESCRICIONAL. CÓDIGO CIVIL. VINTENÁRIO 
(CC 1916) OU DECENAL (CC 2002). INTERPRETAÇÃO DE DIREITO 
LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.

1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.113.403/RJ, de 
relatoria do Min. Teori Albino Zavascki (in DJe 15.9.2009), submetido ao regime 
dos recursos repetitivos do art. 543-C do Código de Processo Civil e da 
Resolução/STJ 8/2008, firmou entendimento de que a ação de repetição de 
indébito de tarifas de água e esgoto se sujeita ao prazo prescricional estabelecido 
no Código Civil;  assim, deve ser vintenário, na forma estabelecida no art. 177 do 
Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo com o previsto no art. 205 do Código 
Civil de 2002.

2.  O Tribunal de origem decidiu com base em Decreto Estadual 
que, no caso, houve cobrança a maior decorrente da classificação da agravada 
em uma única economia, sendo devida a restituição. O exame de normas de 
caráter local é obstada, nesta via recursal, nos termos da Súmula 280/STF, 
segundo a qual, "por ofensa a direito local, não cabe recurso extraordinário".

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no AREsp 754.363/SP, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/12/2015)

No caso, pretende o autor a repetição de indébito relativo a valores 

indevidamente cobrados no período compreendido entre fevereiro de 1992  a dezembro de 

1996. A ação, por outro lado foi ajuizada em 6.7.2010.

Observe-se que o direito foi violado na vigência do Código Civil de 1916, 
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quando era de 20 anos o prazo prescricional da pretensão de ressarcimento. Conforme a regra 

de transição do art. 2.028 do Código Civil atual, o lapso decenal estabelecido em seu art. 205 

deve ser contado a partir de 11/1/2003, se não transcorrido mais da metade do tempo fixado 

na lei revogada.

In casu, correta a decisão agravada ao consignar que se aplica na espécie o 

prazo prescricional decenal, merecendo reforma o acórdão recorrido nesse ponto. 

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.    
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0043133-3 REsp 1.438.531 / SP

Números Origem:  01569031120108260100  1569031120108260100  5830020101569039

PAUTA: 22/11/2016 JULGADO: 22/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONDOMINIO EDIFÍCIO SÃO GABRIEL BUSINESS HALL 
ADVOGADO : CRISTIANA EUGÊNIA NESE  - SP165358 
RECORRIDO : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S) - DF015553 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO 

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S) - DF015553 
AGRAVADO  : CONDOMINIO EDIFÍCIO SÃO GABRIEL BUSINESS HALL 
ADVOGADO : CRISTIANA EUGÊNIA NESE  - SP165358 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1557828 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/08/2020 Página  7 de 4


